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Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que 
é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.
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• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-

ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q
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Alguns formatos de arquivo incluem esquemas de compressão 
com perda de dados como os vídeos em dvd e as músicas armaze-
nadas no formato mp3. Porém os esquemas utilizados nestes casos 
são diferentes dos compactadores de arquivos pois possibilitam 
perdas que se refletem na redução da qualidade da imagem ou do 
som. Esquemas com perdas não podem ser utilizados pelos com-
pactadores pois provocariam a corrupção dos dados.

Formatos
Cada esquema de compressão gera um formato próprio de ar-

quivo compactado que só pode ser descompactado pelo mesmo 
compactador que o gerou ou por outro compactador que também 
seja capaz de compreender o mesmo esquema. Atualmente exis-
tem compactadores suportando uma grande variedade de esque-
mas de compressão disponíveis para todos os sistemas operacio-
nais.

Exemplos de compactadores: ARJ, 7-zip, B1 Free Archiver, Gzip, 
Tar, WinRAR, WinZip.

CHAT
Um chat (abreviatura de “chatroom”, ou “sala de conversa-

ção”, em português) é um local online destinado a juntar várias 
pessoas para conversarem. Este local pode ser de índole generalis-
ta, ou pode destinar-se à discussão de um tema em particular (por 
exemplo, um chat sobre ecologia).

Os chatrooms permitem que várias pessoas troquem opiniões 
por escrito em simultâneo, em tempo real. Quando um utilizador 
escreve algo no chatroom, as suas palavras ficam disponíveis no 
painel para todos lerem, dando assim oportunidade aos restantes 
elementos presentes de responder da mesma forma.

O que é um IM?
Um IM (ou “Instant Messaging”, ou “mensagens instantâneas”, 

em português) é uma forma fácil de manter contato com alguém 
sem ter que esperar por um e-mail. Alguns exemplos de IMs são 
o MSN Messenger, o Google Talk, o Yahoo! Messenger e o Skype, 
sendo que este último privilegia a utilização da voz como meio de 
comunicação.

Os IMs são muito utilizados para manter contatos lúdicos e 
informais, sendo também uma plataforma comum para a troca de 
informação por funcionários de empresas, enquanto ferramenta de 
trabalho. Para tal, basta que as pessoas envolvidas se encontrem 
online.

Este método de conversação via Internet é cada vez mais utili-
zada por jovens para conversar com os seus pares ou conhecer gen-
te nova. Dadas as suas características (ser uma forma de contato 
que não decorre frente-a-frente), muitos jovens sentem-se prote-
gidos e, confiando em desconhecidos, podem discutir assuntos ou 
partilhar informação com mais à-vontade do que se fosse “ao vivo”.

Como Funciona um Chat?
Cada chat tem o seu conjunto de regras particulares, as quais se 

espera que sejam respeitadas (por exemplo, não ser permitido falar 
de música nos tópicos de ecologia). Para assegurar que tal acon-
tece, alguns chats têm a presença de um moderador, que é uma 
pessoa responsável pelas atividades/temas/utilizadores que se en-
contram nesse local cibernético. Cabe ao moderador manter o bom 
funcionamento da “sala de conversa”, podendo expulsar aqueles 
que considere estarem a agir de modo impróprio. É ao moderador 
que deve reportar alguma ocorrência que sinta ser incorreta.

Um dado importante a reter é que, apesar de, nestes chats, as 
conversas serem públicas, há também a possibilidade de se con-
versar em privado (“private chats”) com terceiros. Estas conversas 
já não são moderadas e, consequentemente, podem apresentar 
alguns perigos, sobretudo para os cibernautas mais jovens (por 
exemplo, um menor pode, inadvertidamente, conversar com um 
pedófilo, ou com alguém que se queira apropriar da sua identidade 
ou da dos seus familiares, ou até obter informações que lhe permi-
tam planear um roubo).

Como Funciona um IM?
O sistema de mensagens instantâneas junta as funcionalidades 

do chat, dos telefones e do e-mail e permite a troca de informação 
e dados de forma quase imediata, a todos os utilizadores na lista de 
amigos desse utilizador que se encontrem online.

Para tal, basta que escrevamos a mensagem, cliquemos em 
“enviar” e a mensagem é recebida quase instantaneamente pelo 
destinatário, onde quer que se encontre. É possível trocar mensa-
gens instantâneas por computador, smartphone ou por outro meio 
que possua ligação à Internet. Um telemóvel pode receber uma 
mensagem instantânea vinda de um computador e vice-versa.

Há programas de IM que permitem ao cibernauta comunicar 
além da forma escrita, recorrendo à voz, ao vídeo ou às imagens, 
desde que possua as ferramentas necessárias (um microfone, ou 
uma webcam, por exemplo).

Software e Protocolos
- Internet Relay Chat (IRC)
- AOL Instant Messenger (AIM)
- Chatroulette
- Gadu-Gadu
- Google Talk
- Grunhido
- ICQ (OSCAR)
- Jabber (XMPP)
- MUD
- Pichat
- SILC
- Skype
- TeamSpeak (TS)
- Wikia
- Windows Live Messenger
- Yahoo! Messenger
- Terrachat (JAVA/FLASH)
- xat (xat.com)
- ChatPoint (www.chatpoint.tv)

CLIENTES DE E-MAIL
Quando falamos em clientes de e-mail, logo o Outlook nos vem 

à cabeça, por se tratar do aplicativo mais famoso do gênero, já que 
é o padrão em muitas versões do Windows. A função de aplicativos 
desta categoria é agrupar os e-mails do usuário, facilitando sua or-
ganização.

A integração é feita diretamente com suas contas de correio 
eletrônico, colocando tudo de forma organizada e em um mesmo 
local. Para quem lida com diversos endereços simultaneamente, fa-
zer uso de um cliente de e-mail é altamente recomendado.
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XIV - reconhecimento das diferentes formas de produção, dos 
processos de trabalho e das culturas a elas subjacentes, requerendo 
formas de ação diferenciadas;

XV - autonomia e flexibilidade na construção de itinerários 
formativos profissionais diversificados e atualizados, segundo inte-
resses dos sujeitos, a relevância para o contexto local e as possibi-
lidades de oferta das instituições e redes que oferecem Educação 
Profissional e Tecnológica, em consonância com seus respectivos 
projetos pedagógicos;

XVI - identidade dos perfis profissionais de conclusão de cur-
so, que contemplem as competências profissionais requeridas pela 
natureza do trabalho, pelo desenvolvimento tecnológico e pelas de-
mandas sociais, econômicas e ambientais;

XVII - autonomia da instituição educacional na concepção, ela-
boração, execução, avaliação e revisão do seu Projeto Político Pe-
dagógico (PPP), construído como instrumento de referência de tra-
balho da comunidade escolar, respeitadas a legislação e as normas 
educacionais, estas Diretrizes Curriculares Nacionais e as Diretrizes 
complementares de cada sistema de ensino;

XVIII - fortalecimento das estratégias de colaboração entre 
os ofertantes de Educação Profissional e Tecnológica, visando ao 
maior alcance e à efetividade dos processos de ensino-aprendiza-
gem, contribuindo para a empregabilidade dos egressos; e

XIX - promoção da inovação em todas as suas vertentes, es-
pecialmente a tecnológica, a social e a de processos, de maneira 
incremental e operativa.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 4º A Educação Profissional e Tecnológica, com base no § 2º 
do art. 39 da LDB e no Decreto nº 5.154/2004, é desenvolvida por 
meio de cursos e programas de:

I - qualificação profissional, inclusive a formação inicial e a for-
mação continuada de trabalhadores;

II - Educação Profissional Técnica de Nível Médio, incluindo sa-
ídas intermediárias de qualificação profissional técnica e cursos de 
especialização profissional técnica; e

III - Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-
-graduação, incluindo saídas intermediárias de qualificação profis-
sional tecnológica, cursos de especialização profissional tecnológica 
e programas de Mestrado e Doutorado profissional.

Art. 5º Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica podem 
ser organizados por itinerários formativos, observadas as orienta-
ções oriundas dos eixos tecnológicos.

§ 1º Os eixos tecnológicos deverão observar as distintas seg-
mentações tecnológicas abrangidas, de forma a promover orien-
tações específicas que sejam capazes de orientar as tecnologias 
contempladas em cada uma das distintas áreas tecnológicas iden-
tificadas.

§ 2º A não identificação de distintas áreas tecnológicas preser-
vará as mesmas orientações dos eixos tecnológicos.

§ 3º O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e o Catálo-
go Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST) orientam 
a organização dos cursos dando visibilidade às ofertas de Educação 
Profissional e Tecnológica.

§ 4º O itinerário formativo deve contemplar a articulação de 
cursos e programas, configurando trajetória educacional consisten-
te e programada, a partir de:

I - estudos sobre os itinerários de profissionalização praticados 
no mundo do trabalho;

II - estrutura sócio-ocupacional da área de atuação profissional; 
e

III - fundamentos científico-tecnológicos dos processos produ-
tivos de bens ou serviços.

§ 5º Entende-se por itinerário formativo na Educação Profis-
sional e Tecnológica o conjunto de unidades curriculares, etapas ou 
módulos que compõem a sua organização em eixos tecnológicos e 
respectiva área tecnológica, podendo ser:

I - propiciado internamente em um mesmo curso, mediante 
sucessão de unidades curriculares, etapas ou módulos com termi-
nalidade ocupacional;

II - propiciado pela instituição educacional, mas construído 
horizontalmente pelo estudante, mediante unidades curriculares, 
etapas ou módulos de cursos diferentes de um mesmo eixo tecno-
lógico e respectiva área tecnológica; e

III - construído verticalmente pelo estudante, propiciado ou 
não por instituição educacional, mediante sucessão progressiva de 
cursos ou certificações obtidas por avaliação e por reconhecimen-
to de competências, desde a formação inicial até a pós-graduação 
tecnológica.

§ 6º Os itinerários formativos profissionais devem possibilitar 
um contínuo e articulado aproveitamento de estudos e de experi-
ências profissionais devidamente avaliadas, reconhecidas e certifi-
cadas por instituições e redes de Educação Profissional e Tecnológi-
ca, criadas nos termos da legislação vigente.

§ 7º Os itinerários formativos profissionais podem ocorrer den-
tro de um curso, de uma área tecnológica ou de um eixo tecnológi-
co, de modo a favorecer a verticalização da formação na Educação 
Profissional e Tecnológica, possibilitando, quando possível, diferen-
tes percursos formativos, incluindo programas de aprendizagem 
profissional, observada a legislação trabalhista pertinente.

§ 8º Entende-se por eixo tecnológico a estrutura de organiza-
ção da Educação Profissional e Tecnológica, considerando as dife-
rentes matrizes tecnológicas nele existentes, por meio das quais são 
promovidos os agrupamentos de cursos, levando em consideração 
os fundamentos científicos que as sustentam, de forma a orientar o 
Projeto Pedagógico do Curso (PPC), identificando o conjunto de co-
nhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções que devem 
orientar e integrar a organização curricular, dando identidade aos 
respectivos perfis profissionais.

Art. 6º A Educação Profissional e Tecnológica pode se desen-
volver em articulação com as etapas e as modalidades da Educação 
Básica, bem como da Educação Superior ou por diferentes estraté-
gias de formação continuada, em instituições devidamente creden-
ciadas para sua oferta ou no ambiente de trabalho.

Art. 7º Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica se 
referenciam em eixos tecnológicos e suas respectivas áreas tecno-
lógicas, quando identificadas, possibilitando a construção de itine-
rários formativos flexíveis, diversificados e atualizados, segundo 
interesses dos sujeitos, conforme a relevância para o contexto local 
e as reais possibilidades das instituições e redes de ensino públi-
cas e privadas, visando ao desenvolvimento de competências para 
o exercício da cidadania e específicas para o exercício profissional 
competente, na perspectiva do desenvolvimento sustentável.


